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É com grande entusiasmo que o Conse-
lho Regional de Nutrição da 8ª Região (CRN-
8) apresenta o Manual Orientativo para o 
(a) Representante do CRN-8 nos Órgãos de 
Controle Social, um instrumento elaborado 
com o propósito de valorizar e fortalecer a 
atuação dos(as) nutricionistas e técnicos em 
nutrição e dietética nos espaços de partici-
pação social.

Acreditamos que o exercício da repre-
sentação institucional é uma das formas mais 
efetivas de promover e proteger a saúde e o 
acesso à alimentação adequada e saudável 
como direitos fundamentais. Neste contexto, 
a atuação dos nutricionistas e técnicos em 
nutrição e dietética nos conselhos e demais 
instâncias de controle social é essencial para 
a formulação, implementação e fiscalização 
de políticas públicas de saúde, nutrição e se-
gurança alimentar. 

Os órgãos de controle social são espa-
ços democráticos e estratégicos, nos quais 
a sociedade civil pode exercer seu papel de 
fiscalização, monitoramento e proposição de 
ações governamentais. A presença dos(as) 
nutricionistas e técnicos em nutrição e die-
tética nesses fóruns qualifica os debates e 
decisões, contribuindo tecnicamente para 
a construção de políticas públicas mais jus-
tas, eficazes e alinhadas com os princípios da 
saúde, da soberania alimentar e da seguran-
ça alimentar e nutricional.

Neste manual, você encontrará orien-
tações práticas e conceituais sobre o papel 
do(a) representante do CRN-8, o funciona-
mento dos diferentes conselhos, bem como 
os fundamentos legais e éticos que norteiam 
essa importante missão. Ao participar de 
conselhos de alimentação escolar, conselhos 
de saúde, conselhos de segurança alimentar 

e nutricional, entre outros, o(a) nutricionista 
ou técnicos em nutrição e dietética exerce o 
protagonismo na defesa dos direitos da po-
pulação, na promoção da educação alimen-
tar e nutricional e no combate à fome, à des-
nutrição e às doenças crônicas relacionadas 
à má alimentação.

O CRN-8 reconhece e apoia o empe-
nho de todos(as) os(as) profissionais que as-
sumem essa responsabilidade e reforça seu 
compromisso institucional com o fortaleci-
mento da democracia participativa, da equi-
dade e da justiça social.

Contamos com o engajamento de to-
dos para que possamos ampliar nossa pre-
sença nos espaços de controle social e con-
tribuir para a construção de uma sociedade 
mais saudável, solidária e comprometida 
com os direitos humanos.

Deise Regina Baptista (CRN-8 699)
Presidente

Conselho Regional de Nutrição da 8ª Região
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Antes de adentrar ao papel do (a) repre-
sentante do CRN-8 nos órgãos de controle 
social, considera-se fundamental compreen-
der as especificidades, atribuições e o funcio-
namento dessas instâncias. Esses espaços de 
participação social têm como principal obje-
tivo garantir a transparência, a fiscalização e 
o controle das políticas públicas, asseguran-
do que as ações do Estado estejam alinha-
das com os princípios da equidade, da justiça 
social e da promoção dos direitos humanos.

Entender a estrutura, a composição, 
os mecanismos de deliberação e a natureza 
consultiva, fiscalizadora ou deliberativa de 
cada órgão é essencial para que a represen-
tação do CRN-8 seja efetiva, comprometida 
com a defesa do Direito Humano à Alimen-
tação e Nutrição Adequadas (DHANA), com a 
valorização da atuação do nutricionista e do 
técnico em nutrição e dietética e com o for-
talecimento das políticas públicas de saúde, 
alimentação e nutrição. 

Essa compreensão prévia permite que 
o (a) representante atue com propriedade 
técnica, sensibilidade social e clareza insti-
tucional, contribuindo de forma significativa 
para o alcance dos objetivos dos conselhos e 
comitês dos quais faz parte.

A seguir, apresentaremos os seguintes 
tópicos, com o intuito de subsidiar a atuação 
dos(as) representantes do CRN-8 nos órgãos 
de controle social:

• Atividades finalísticas do CRN-8

• Missão, visão e valores institucionais

• Composição e estrutura organizacional

• Requisitos para ser representante do  
CRN-8 nos órgãos de controle social

• Função do (a) representante nos órgãos 
de controle social

• Acompanhamento da representação do 
CRN-8 em órgãos de controle social

• Modelo de relatório de representação

• Do auxílio representação e questões ad-
ministrativas da participação

• Compromissos do (a) representante nos 
órgãos de controle social

• Sites importantes para consulta

• Referências utilizadas

Este material foi elaborado para apoiar e orientar a sua atuação, servindo como referência 
prática e conceitual no exercício da representação do CRN-8. Aproveite-o como uma ferramen-
ta de consulta permanente ao longo da sua participação nos espaços de controle social.
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ATIVIDADES FINALÍSTICAS DOS CONSELHOS FEDERAL E REGIONAIS DE NUTRIÇÃO 

Os Conselhos Federal e Regionais de 
Nutrição foram instituídos pela Lei nº 6.583, 
de 20 de outubro de 1978, formando, em con-
junto, uma autarquia federal com personali-
dade jurídica de direito público e autonomia 
administrativa e financeira.

As principais finalidades do Conselho 
Regional de Nutrição — denominadas ativi-
dades finalísticas — são orientar, disciplinar 
e fiscalizar o exercício profissional do nutri-
cionista e do técnico em nutrição e dietética, 
zelando pela qualidade técnica, ética e legal 
das práticas desenvolvidas no campo da ali-
mentação e nutrição.

Essa missão está respaldada não ape-
nas na Lei nº 6.583/1978, mas também no 
Decreto nº 84.444, de 30 de janeiro de 1980, 
que regulamenta o funcionamento dos Con-
selhos Federal e Regionais de Nutrição, ins-
tituídos por essa mesma lei, e dispõe sobre 
suas atribuições e estrutura organizacional.

A atuação do CRN-8 foi recentemente 
fortalecida com a publicação da Lei nº 14.924, 
de 12 de julho de 2024, que dispõe sobre a 
profissão de técnico em nutrição e dietética, 
reconhecendo oficialmente suas atribuições 
e competências no sistema de saúde e ali-
mentação. Além disso, a nova legislação al-
tera a Lei nº 6.583/1978, atualizando a deno-
minação dos órgãos de classe de “Conselhos 
Federal e Regionais de Nutricionistas” para 
“Conselhos Federal e Regionais de Nutrição”, 
de forma a refletir a inclusão e valorização de 
todos os profissionais da área, tanto nutricio-
nistas quanto técnicos em nutrição e dieté-
tica.

Com isso, o CRN-8 reafirma seu com-
promisso com a promoção da saúde públi-
ca e a garantia da qualidade dos serviços de 
alimentação e nutrição, por meio da valori-
zação e da regulamentação responsável das 
profissões que compõem esse campo essen-
cial para a sociedade.

9
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MISSÃO, VISÃO E VALORES DO CRN-8  

Conhecer e praticar a missão, a visão e os valores do CRN-8 são os pilares para a atuação 
do nutricionista ou do técnico em nutrição e dietética como representante da Entidade nos 
órgãos de controle social. 

O Conselho Regional de Nutrição é uma autarquia sem fins lucrativos, de interesse públi-
co, com poder delegado pela União para normatizar, orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício 
e as atividades da profissão de nutricionista e do técnico em nutrição e dietética.

Defender o direito humano 
à alimentação saudável, con-
tribuindo para a promoção da 
saúde da população, mediante 
a garantia do exercício profis-
sional competente, crítico e 

ético.

MISSÃO

Ser reconhecido como orga-
nização com visão sistêmica e 

atuante em disciplinar, orientar 
e fiscalizar a área de alimenta-

ção e nutrição.

ViSÃO

• Conduta ética
• Transparência

• Respeito às pessoas
• Responsabilidade técnico-

-científica
• Responsabilidade socioam-

biental

VALORES
A reflexão que se impõe 

diante da representação em 
um órgão de controle social 
é: a missão, a visão e os valo-
res do CRN-8 estão presentes 
no papel que ocupo? Como 

posso alinhar esses princípios 
à minha atuação e represen-

tação de forma eficaz?
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COMPOSIÇÃO E ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DO CONSELHO REGIONAL DE
NUTRIÇÃO 

A estrutura organizacional do CRN-8 é composta pelo plenário e pelos empregados. 

O CRN-8 segue a estrutura padrão dos Conselhos Regionais de Nutrição, que é composta 
pelos seguintes órgãos:

I – Órgão de deliberação superior: o Plenário;

II – Órgão executivo: a Diretoria;

III – Órgão de coordenação e gestão: a Presidência;

IV – Órgãos de orientação, disciplina, apoio e assessoramento.

O Plenário do CRN-8 é formado por dezoito conselheiros, sendo nove efetivos e nove su-
plentes, eleitos para um mandato de três anos. Dentre as competências atribuídas ao plenário, 
destacam-se: cumprir a legislação vigente e as normas estabelecidas pelo Conselho Federal de 
Nutrição, garantindo sua aplicação dentro da jurisdição do CRN-8; deliberar sobre matérias e 
assuntos de competência do Conselho; decidir sobre o sistema de fiscalização do exercício da 
profissão; avaliar a prestação de contas da diretoria; e atuar como órgão julgador originário em 
processos administrativos e disciplinares relacionados à orientação, disciplina e fiscalização das 
atividades profissionais nas áreas de alimentação e nutrição.

Além do plenário, o CRN-8 conta com comissões permanentes e comissões especiais-tran-
sitórias, bem como grupos de trabalho, para apoio da atuação. As comissões permanentes do 
CRN-8 são órgãos consultivos, propositivos e avaliativos, com a finalidade de tratar de matérias 
de interesse da nutrição e do Sistema CFN/CRN, e são compostas por conselheiros efetivos e/ou 
suplentes. As comissões permanentes do CRN-8 incluem:

1. Comissão de Tomada de Contas (CTC);

2. Comissão de Ética Profissional (CEP);

3. Comissão de Fiscalização (CF);

4. Comissão de Formação Profissional (CFP);

5. Comissão de Comunicação (CCom);

6. Comissão de Relações Institucionais e Governamentais (CRIG).

11
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As comissões especiais-transitórias são 
criadas conforme a necessidade de atender 
a interesses institucionais específicos, po-
dendo incluir conselheiros efetivos, suplen-
tes e outros profissionais convidados, como 
nutricionistas e técnicos em nutrição e dieté-
tica especializados no tema determinado. Os 
grupos de trabalho são formados de maneira 
temporária para tratar de questões específi-
cas e podem contar com a participação de 
conselheiros e outros profissionais.

A Resolução CFN nº 785, de 09 de setem-
bro de 2024, aprova o Regimento Interno Co-
mum dos Conselhos Regionais de Nutrição 
(CRN), estabelece normas e diretrizes para o 
funcionamento e a organização das ativida-
des dos Conselhos Regionais. Esta resolução 
tem como objetivo garantir a padronização 
e a eficiência nos processos administrativos, 
operacionais e nas atribuições dos CRN em 
todo o território nacional, contribuindo para 
a atuação adequada e harmônica dos Con-
selhos, no cumprimento de sua missão de 
regulamentar, fiscalizar e orientar o exercício 
das profissões de nutricionista e técnico em 
nutrição e dietética.

DIRETORIA

A Diretoria do CRN é o órgão executivo 
responsável pela administração e implemen-
tação das decisões do Plenário. Composta 
pelos seguintes membros: Presidente, Vice-
-presidente, Secretário(a) e Tesoureiro(a), a 
Diretoria é eleita anualmente entre os conse-
lheiros efetivos, por votação secreta e maio-
ria simples. Todos os conselheiros efetivos 
podem concorrer aos cargos, sem necessi-
dade de desincompatibilização.

Entre as atribuições da Diretoria, des-
tacam-se: cumprir as decisões do Plenário, 
estabelecer a estrutura organizacional do 
CRN, controlar as funções dos empregados, 
apresentar relatórios de gestão e a situação 
financeira ao final do mandato e deliberar 
sobre questões urgentes ou administrativas. 
A Diretoria também participa do processo 
seletivo e demissão de funcionários e realiza 
outras atividades determinadas pelo Plená-
rio.

COMISSÕES PERMANENTES 

As competências das Comissões Per-
manentes estão estabelecidas na Resolução 
CFN nº 785/2024, que aprova o Regimento 
Interno Comum dos Conselhos Regionais de 
Nutrição (CRN).
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COMISSÃO DE TOMADA DE CONTAS (CTC)

A Comissão de Tomada de Contas (CTC) é um órgão de assessoramento da Diretoria e do 
Plenário, composta por no mínimo 3 e no máximo 7 membros, entre conselheiros efetivos e su-
plentes. Pelo menos um membro deve ser conselheiro efetivo. A comissão é eleita anualmente 
e tem como principal responsabilidade a análise e emissão de pareceres sobre as contas do 
CRN, incluindo as prestações de contas mensais e anuais, propostas orçamentárias e outros 
assuntos financeiros.

A CTC se reúne periodicamente, conforme programação definida pela comissão ou pelo 
Plenário, e seus pareceres são encaminhados ao Plenário para deliberação. A comissão tam-
bém é encarregada de verificar o recebimento de valores destinados ao CRN, solicitar informa-
ções ao presidente e tesoureiro, e emitir pareceres sobre aquisições e alienações de bens.

Importante ressaltar que membros da Diretoria não podem integrar a CTC e que ela tem 
acesso irrestrito à documentação financeira do CRN, podendo solicitar a intervenção adminis-
trativa quando necessário.

COMISSÃO DE ÉTICA PROFISSIONAL (CEP)
A Comissão de Ética Profissional (CEP) é um órgão de assessoramento da Diretoria e do 

Plenário, composta por 3 a 7 membros, entre conselheiros efetivos e suplentes, com a exigência 
de que pelo menos um conselheiro seja efetivo. A comissão é eleita anualmente, com mandato 
de um ano, e é responsável por instruir processos relacionados a transgressões ético-disciplina-
res cometidas por nutricionistas e técnicos em nutrição e dietética, além de apreciar recursos 
contra decisões e emitir pareceres sobre questões ético-disciplinares.

A CEP também deve cumprir e promover a Política Nacional de Ética, orientar atividades 
profissionais e  garantir o  cumprimento do Código de Ética dos nutricionistas e  dos técnicos 
em nutrição e dietética. Além disso, ela desenvolve um Plano Anual de Ética e envia relatórios 
mensais à Diretoria do CRN, acompanhando as atividades e fortalecendo as competências do 
Setor de Ética.

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO (CF)

A Comissão de Fiscalização (CF) é um órgão de assessoramento da Diretoria e do Plenário, 
composta por 3 a 7 membros, entre conselheiros efetivos e suplentes, com pelo menos um con-
selheiro efetivo. A comissão é eleita anualmente, com mandato de um ano, e tem como prin-
cipal função garantir o cumprimento da Política Nacional de Fiscalização, propondo diretrizes 
anuais e analisando as atividades da fiscalização.

Além de elaborar instruções para o exercício da fiscalização, a CF emite pareceres sobre 
assuntos relacionados e estende sua função orientadora a outras questões de fiscalização. 

COMISSÃO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL (CFP)

A Comissão de Formação Profissional (CFP) é um órgão de assessoramento da Diretoria 
e do Plenário, composta por 3 a 7 membros, sendo pelo menos um conselheiro efetivo. Eleita 
anualmente, a comissão tem como missão acompanhar o desenvolvimento do ensino na área 
de alimentação e nutrição, visando sua integração com a prática profissional.

A CFP coopera com os poderes públicos e com entidades de ensino, buscando melhorar 
a qualificação profissional. Além disso, atua como intermediária entre o CRN, as instituições de 
ensino e os profissionais, elaborando projetos e ações para aprimorar a formação profissional. 
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COMISSÃO DE COMUNICAÇÃO (CCOM)

A Comissão de Comunicação (CCom) é um órgão de assessoramento da Diretoria e do 
Plenário, composta por 3 a 7 conselheiros, sendo pelo menos um conselheiro efetivo. A comis-
são tem como missão cumprir a Política Nacional de Comunicação e orientar a assessoria de 
comunicação sobre a linha político-institucional do CRN, além de acompanhar campanhas pu-
blicitárias e assegurar a aplicação da linguagem técnico-científica da nutrição.

A CCom também é responsável por definir as pautas e ações que merecem repercussão 
na imprensa, além de solicitar à assessoria de comunicação a atualização de informações re-
levantes para o Sistema CFN/CRN. Para o desenvolvimento de temas específicos, a comissão 
pode contar com assessoria externa, mantendo a participação limitada ao período da reunião 
em que o tema for abordado.

COMISSÃO DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS E GOVERNAMENTAIS (CRIG)
A Comissão de Relações Institucionais e Governamentais (CRIG) é um órgão de assesso-

ramento da Diretoria e do Plenário, composta por 3 a 7 conselheiros, com mandato de 1 ano. A 
comissão tem a responsabilidade de acompanhar temas políticos, legislativos e regulatórios, 
articulando com os Poderes Executivo e Legislativo e garantindo que o Sistema CFN/CRN, a 
categoria e a sociedade sejam representados em projetos de lei, emendas, decretos e outros 
atos legislativos.

A CRIG também é encarregada de coordenar estratégias sobre assuntos específicos, as-
sessorar o CRN com informações parlamentares e propor projetos ou documentos a serem 
apreciados pelo Plenário. Em casos necessários, pode contar com assessoria externa, manten-
do o sigilo das informações.

O acompanhamento do nutricionista e do técnico em nutrição e dietética como represen-
tantes do CRN-8 nos órgãos de controle social também é realizado por essa comissão, a qual 
fica responsável em realizar a assessoria e encaminhamentos necessários das pautas advindas 
dos órgãos de controle social, bem como em acompanhar as proposições realizadas pelos re-
presentantes do CRN-8 nessas instâncias de participação social. 

14
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ORGONOGRAMA:

PARA SABER MAIS, CLIQUE NOS LINKS EXTERNOS ABAIXO

RESOLUÇÃO CFN 785/2024
LEGISLAÇÃO COMPLETA DO SISTEMA CFN/CRN

COMPOSIÇÃO DO PLENÁRIO 

http://sisnormas.cfn.org.br:8081/viewPage.html?id=785
http://sisnormas.cfn.org.br:8081/consulta.html#
https://crn8.org.br/colegiado/
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REQUISITOS PARA SER REPRESENTANTE DO CRN-8 NOS ÓRGÃOS DE CONTROLE 
SOCIAL

Para atuar como representante do Conselho Regional de Nutrição da 8ª Região (CRN-8) 
em órgãos de controle social, o profissional deve atender a um conjunto de requisitos funda-
mentais, que garantem uma representação ética, qualificada e comprometida com os objeti-
vos do Conselho. 

A seguir, estão detalhados os requisitos necessários para ocupar esta função:

O nutricionista ou técnico em nutrição e dietética deve possuir registro ativo no CRN-8, 
que é o órgão responsável pela regulamentação, fiscalização e valorização das profissões na 
região. O registro ativo é imprescindível para que o profissional possa exercer qualquer função 
relacionada à sua atuação como representante do CRN-8.

1. REGiSTRO PROFiSSiONAL ATiVO NO CRN-8

A ética é um pilar essencial na atuação do nutricionista e do técnico em nutrição e dietéti-
ca, especialmente quando o profissional é escolhido para representar o CRN-8 em um órgão de 
controle social. A condução das atividades deve sempre estar em conformidade com os princí-
pios éticos estabelecidos pelo Código de Ética e Conduta do Nutricionista e do Código de Ética 
do Técnico em Nutrição e Dietética e pelas diretrizes do Conselho, visando sempre o interesse 
público e o bem-estar coletivo.

 2. COMPROMiSSO COM A ÉTiCA PROFiSSiONAL

O nutricionista ou técnico em nutrição e dietética deve estar em dia com todas as suas 
obrigações financeiras e administrativas junto ao CRN-8, incluindo o pagamento das anuida-
des e a ausência de pendências ou penalidades ético-disciplinares nos últimos cinco anos. 
Manter uma postura regularizada perante o Conselho é crucial para garantir a idoneidade e a 
confiabilidade do profissional.

3. REGULARiDADE COM AS ObRiGAÇõES NO CRN-8

O nutricionista ou técnico em nutrição e dietética representante do CRN-8 deve orien-
tar suas discussões nos órgãos de controle social com base no princípio do Direito Humano 
à Alimentação e Nutrição Adequadas (DHANA), reconhecendo a sua relevância fundamental 
para a promoção da saúde e do bem-estar da população. É essencial que as políticas públicas 
e as ações realizadas nesses órgãos estejam alinhadas com a promoção do acesso universal a 
alimentos nutritivos, saudáveis e sustentáveis, respeitando as diversidades culturais e sociais. 
Dessa forma, é garantido que todos tenham acesso a condições dignas de alimentação, refle-
tindo o compromisso com a equidade e a justiça social no campo da alimentação e nutrição.

4. DEFESA DO DiREiTO HUMANO à ALiMENTAÇÃO E NUTRiÇÃO ADEQUADAS (DHANA)

Embora não seja um requisito formal, a experiência profissional nas diversas áreas da nu-
trição é um diferencial importante. Ter vivência prática em setores como saúde pública, alimen-
tação coletiva, nutrição clínica ou outras áreas relacionadas pode enriquecer a atuação do (a) 
representante, trazendo uma visão mais ampla e qualificada para as discussões e decisões no 
órgão de controle social.

5. ExPERiêNCiA PROFiSSiONAL RELEVANTE
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A função de representante exige dedicação e responsabilidade. O nutricionista ou técnico 
em nutrição e dietética deverá ter disponibilidade para participar ativamente das reuniões, dis-
cussões e decisões do órgão de controle social, comprometendo-se com os objetivos do CRN-8 
e com a atuação da profissão. A participação regular é imprescindível para que o trabalho no 
conselho seja efetivo.

 6. DiSPONibiLiDADE E COMPROMETiMENTO

O profissional deverá ter um bom conhecimento das políticas públicas, diretrizes e le-
gislações que regem a área de alimentação e nutrição, além de estar ciente das atribuições e 
responsabilidades do órgão de controle social em questão. Isso garante uma atuação funda-
mentada e alinhada às normativas vigentes, possibilitando contribuições mais eficazes.

7. CONHECiMENTO DAS DiRETRiZES E LEGiSLAÇÃO RELACiONADA

O nutricionista ou técnico em nutrição e dietética deve ser capaz de se comunicar de ma-
neira clara e eficiente, tanto nas discussões técnicas quanto nas interações com os membros 
do órgão de controle social. A habilidade de trabalhar em equipe também é fundamental, pois 
o processo decisório em órgãos colegiados exige a colaboração e o alinhamento de diversas 
partes para a obtenção de soluções consensuais e efetivas.

8. HAbiLiDADE DE COMUNiCAÇÃO E TRAbALHO EM EQUiPE

Para manter-se atualizado nas questões relacionadas à sua área de atuação, o nutricionis-
ta ou técnico em nutrição e dietética deve participar de capacitações e treinamentos ofereci-
dos ou indicados pelo CRN-8. 

Esses cursos podem ser promovidos por instituições como a Escola de Gestão Pública/
Tribunal de Contas do Estado (https://egp.tce.pr.gov.br/Home/CursoDetalhe?idInscricao=1712), 
Instituto Municipal de Administração Pública (IMAP https://aprendere.curitiba.pr.gov.br/cursos), 
entre outros, e são essenciais para aprimorar o conhecimento em temas específicos e fortalecer 
a atuação no campo do controle social.

9. PARTiCiPAÇÃO EM CAPACiTAÇõES E ATUALiZAÇõES PROFiSSiONAiS

Uma vez que o CRN-8 representa a sociedade civil nos órgãos de controle social, o seu 
representante não poderá ser servidor público da instituição vinculada ao controle social em 
questão. Tal recomendação se deve a fim de evitar conflito de interesses, uma vez que sendo 
servidor público o representante possuiria vinculação governamental com a instituição e, des-
ta forma, não seria adequado assumir uma representação de sociedade civil representando o 
CRN8 nessa situação.

10. NÃO ATUAR ENQUANTO SERViDOR PúbLiCO DA iNSTiTUiÇÃO GOVERNAMENTAL ViNCULADA AO CONTROLE
SOCiAL EM QUE ATUARá
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CONSELHOS GESTORES DE POLÍTICAS PúbLICAS

Os Conselhos Gestores são espaços 
onde representantes do governo e da socie-
dade civil se reúnem para discutir e tomar 
decisões sobre políticas públicas em áreas 
como saúde, educação, assistência social, 
entre outras.

Esses conselhos existem para garantir 
que a população tenha voz ativa nas decisões 
que afetam seu dia a dia. Eles foram criados 
depois da Constituição de 1988, como uma 
forma de tornar o governo mais aberto, de-
mocrático e próximo das pessoas.

Funcionam como grupos permanentes 
de trabalho. Embora estejam ligados ao go-
verno, os conselhos são autônomos, ou seja, 
têm liberdade para debater, fiscalizar e pro-
por melhorias nas políticas públicas. A ideia 
é que as decisões sejam construídas coleti-
vamente, com a participação de diferentes 
opiniões e experiências.

Cada conselho trata de um tema espe-
cífico e pode existir no nível federal, estadual 
ou municipal. Eles não fazem atendimento 
direto à população, mas ajudam a definir o 
que precisa ser feito, como e com quais prio-
ridades. Suas regras de funcionamento são 
definidas pelos próprios integrantes, com 
base na legislação.

Além de ajudar a melhorar as políticas 
públicas, os conselhos também são espaços 
de aprendizado. As pessoas que participam 
deles se informam, trocam ideias, aprendem 
sobre direitos e passam a entender melhor 
como o Estado funciona.

Mas só criar espaços de participação 
não basta. Para que os conselhos realmente 
funcionem, é preciso que a participação seja 
ativa, responsável e representativa. Também 
é importante lembrar que a sociedade é di-
versa: dentro dos conselhos, convivem dife-
rentes interesses, visões e necessidades. Por 
isso, o diálogo e a escuta são fundamentais.

Em resumo, os Conselhos Gestores são 
ferramentas importantes para tornar as polí-

ticas públicas mais justas, eficientes e alinha-
das com as necessidades reais da população. 
Eles aproximam o Estado da sociedade e for-
talecem a democracia.
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ÓRGÃOS DE CONTROLE SOCIAL NA áREA DA NUTRIÇÃO: ESPAÇOS DE PARTICIPA-
ÇÃO E GARANTIA DO DIREITO HUMANO à ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO ADEQUA-

DAS (DHANA)

No campo da nutrição, da saúde e dos direitos humanos, esse controle social se mate-
rializa por meio de conselhos gestores e deliberativos que reúnem representantes do poder 
público e da sociedade civil. Entre os mais relevantes destacam-se o Conselho de Alimentação 
Escolar (CAE), o Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA), o Conselho de Saú-
de, os Conselhos de Direitos Humanos, entre outros.

CONSELHO DE ALiMENTAÇÃO
ESCOLAR (CAE)

O CAE é responsável por acompanhar e 
fiscalizar a execução do Programa Nacional 
de Alimentação Escolar (PNAE). Seu papel é 
assegurar que os recursos destinados à ali-
mentação escolar sejam utilizados de forma 
adequada e que os cardápios oferecidos res-
peitem os princípios da alimentação saudá-
vel, da sustentabilidade e da cultura alimen-
tar local. É composto por representantes do 
poder público, de trabalhadores da educa-
ção, de pais de alunos e da sociedade civil.

CONSELHO DE SAúDE

Os Conselhos de Saúde existem nas três 
esferas de governo e têm a atribuição de de-
liberar sobre as políticas públicas de saúde, 
acompanhar a execução dos planos e fisca-
lizar a aplicação dos recursos. Com compo-
sição paritária entre usuários, trabalhadores 
da saúde, prestadores de serviços e gesto-
res, são espaços fundamentais para garan-
tir que o Sistema Único de Saúde (SUS) seja 
construído de forma democrática, integral e 
equitativa — incluindo ações de alimentação 
e nutrição.

CONSELHO DE SEGURANÇA ALiMEN-
TAR E NUTRiCiONAL (CONSEA)

O CONSEA é um espaço de articulação 
entre governo e sociedade civil para a formu-
lação de políticas de segurança alimentar e 
nutricional. Atua na promoção do Direito Hu-
mano à Alimentação e Nutrição Adequadas 
(DHANA), na soberania e na sustentabilida-
de dos sistemas alimentares, com enfoque 
intersetorial e democrático. O conselho é 
previsto pelo Sistema Nacional de Seguran-
ça Alimentar e Nutricional (SISAN) e possui 
instâncias em nível federal, estadual e mu-
nicipal.

CONSELHO DE DiREiTOS HUMANOS

Os Conselhos de Direitos Humanos são 
responsáveis por acompanhar, propor e fisca-
lizar políticas públicas voltadas à promoção e 
defesa dos direitos humanos. A atuação des-
ses conselhos é estratégica na denúncia de 
violações de direitos, na construção de polí-
ticas inclusivas e na articulação com outros 
conselhos setoriais, como os de saúde e ali-
mentação, assegurando a transversalidade 
das ações e o respeito à dignidade humana.
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OUTROS CONSELHOS RELEVANTES

Além dos já citados, existem ainda ou-
tros conselhos com interface importante 
com a nutrição e a garantia de direitos so-
ciais, como:

• Conselho da Criança e do Adolescente 

• Conselho do Idoso

• Conselho da Pessoa com Deficiência

• Conselho de Assistência Social 

• Conselho de Educação

Essas instâncias participativas abordam 
temas como segurança alimentar e nutricio-
nal nas escolas, alimentação de populações 
vulnerabilizadas, acesso a serviços e direitos 
fundamentais. A atuação de nutricionistas e 
técnicos em nutrição e dietética nesses es-
paços contribui com o olhar técnico, ético e 
humano necessário para embasar decisões 
que impactam diretamente a saúde e a qua-
lidade de vida da população.

FUNÇÃO DO (A) REPRESENTANTE NOS ÓRGÃOS DE CONTROLE SOCIAL

Os (as) representantes do CRN-8 em Conselhos Gestores de Políticas Públicas devem co-
nhecer profundamente a missão, visão e valores da entidade. Sua atuação deve estar alinhada 
à defesa do Direito Humano à Alimentação e Nutrição Adequadas (DHANA), da soberania ali-
mentar e da segurança alimentar e nutricional — princípios fundamentais da atuação profis-
sional e ética da categoria.

Os Conselhos de Saúde, Alimentação Escolar, Segurança Alimentar e Nutricional, Direitos 
Humanos, entre outros, são espaços legítimos de controle social que possibilitam a participa-
ção ativa da sociedade civil na formulação, implementação e avaliação de políticas públicas. 
Por meio dos processos eleitorais desses colegiados, o CRN-8 pode pleitear vagas como en-
tidade da sociedade civil, designando nutricionistas ou técnicos em nutrição e dietética para 
atuarem como representantes da profissão nesses espaços.

A atuação dos (as) representantes exige preparo técnico, responsabilidade ética e com-
promisso político. Sua participação deve refletir os interesses coletivos da sociedade e da cate-
goria, e não de caráter pessoal ou institucional. Espera-se que tragam contribuições qualifica-
das, pautadas em evidências, no diálogo com os fóruns e movimentos sociais, colaborando com 
a construção de políticas públicas inclusivas e eficazes.

Representar o CRN-8 nos conselhos exige compreender que a gestão pública é coletiva. 
Ao compor esses espaços, o conselheiro participa de decisões que impactam diretamente a 
vida da população. Embora parte da estrutura do Poder Executivo, conselheiros representantes 
da sociedade civil não possuem vínculo funcional com a administração pública. No entanto, 
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exercem função pública relevante ao deliberar sobre planos, programas, orçamentos e políticas 
públicas, assumindo papel de agentes públicos no interesse coletivo.

De modo geral, os conselhos exercem funções:

• Fiscalizatória: acompanham e controlam os atos da gestão pública;

• Mobilizadora: estimulam a participação social e a disseminação de informações sobre 
políticas públicas;

• Deliberativa: possuem autoridade para propor, intervir, avaliar e deliberar sobre políticas 
públicas;

• Consultiva: emitem pareceres, recomendações e contribuições sobre temas pertinentes.

Abaixo, alguns exemplos de atuações: 

• Conselhos dos Direitos da Pessoa Idosa

O (a) representante do CRN8 pode propor ações para garantir alimentação adequada e 
saudável às pessoas idosas, além de destacar a importância da presença de nutricionistas em 
instituições de longa permanência, promovendo saúde e qualidade de vida.

• Conselhos Municipais, Estaduais e Nacionais de Saúde

Cabe ao representante do CRN-8 assegurar a inserção da atenção nutricional em todas as 
fases do ciclo da vida, desde o aleitamento materno até ações de promoção da saúde, preven-
ção de doenças, diagnóstico nutricional, assistência nutricional e cuidados paliativos. Os dados 
do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN), inseridos nos atendimentos da Aten-
ção Primária, são informações importantes de diagnóstico nutricional que podem embasar a 
tomada de decisões de gestores, traçando o perfil epidemiológico e nutricional da população.
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• Conselhos de Alimentação 
Escolar (CAE)

Previstos na Lei nº 11.947/2009 
e alterados pela Lei nº 14.734/2023, 
os CAEs são órgãos colegiados, 
permanentes e deliberativos. O (a) 
representante do CRN-8 atua na 
fiscalização do Programa Nacional 
de Alimentação Escolar (PNAE), 
zelando pela oferta de uma ali-
mentação adequada e saudável 
aos estudantes, promovendo o 
DHANA e a segurança alimentar 
e nutricional no ambiente escolar.

• Conselhos de Segurança 
Alimentar e Nutricional 
(CONSEA)

De acordo com o Decreto nº 
7.272/2010, que regulamenta a Lei 
nº 11.346/2006 (SISAN), o CONSEA 
tem papel consultivo na formu-
lação da Política Nacional de Se-
gurança Alimentar e Nutricional 
(PNSAN). O nutricionista ou téc-
nico em nutrição e dietética pode 
contribuir nas seguintes frentes: 
formulação e revisão de políticas 
e programas relacionados à ali-
mentação e nutrição; o monitora-
mento e a avaliação de estratégias 
e ações voltadas à segurança ali-
mentar e nutricional (SAN); a pro-
moção da educação alimentar e 
nutricional junto a populações em 
situação de vulnerabilidade; o fo-
mento à agricultura familiar e a sis-
temas alimentares sustentáveis; a 
articulação com a sociedade civil e 
movimentos sociais; a produção e 
análise de dados epidemiológicos 
e nutricionais; a sensibilização de 
autoridades e da sociedade sobre 
o Direito Humano à Alimentação 
e Nutrição Adequadas (DHANA); 
além da atuação em situações de 
emergência, garantindo o acesso 
a alimentos adequados em con-
textos de calamidade.

É essencial que o (a) representante 
do CRN-8 compreenda a legislação, o 
regimento interno e o funcionamento 
de cada conselho. A qualificação contí-
nua e o alinhamento com as diretrizes 
do CRN-8 são condições indispensáveis 
para que a atuação do representante 
seja ética, técnica e socialmente com-
prometida.
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DO AUxÍLIO REPRESENTAÇÃO E QUESTõES ADMINISTRATIVAS DA PARTICIPAÇÃO

Os(as) representantes do CRN-8 que atuam em órgãos de controle social estão sujeitos 
às disposições da Portaria CRN-8 nº 51/2023, que regulamenta a concessão de diárias, auxílio 
representação e demais subsídios no âmbito do Conselho, ou à norma que estiver vigente no 
momento da solicitação.

Conforme o Despacho CFN nº 265/2020 e o artigo 13 da Resolução CFN nº 625/2019, fica 
vedado o pagamento de auxílio representação para participações em reuniões realizadas de 
forma virtual, tanto para conselheiros(as) quanto para colaboradores(as) do Sistema CFN/CRN.

As portarias do CRN-8 estão disponíveis para consulta no Portal da Transparência, acessí-
vel pelo link:

Acesse aqui!

DO ACOMPANHAMENTO DA REPRESENTAÇÃO DO CRN-8 EM ÓRGÃOS DE CON-
TROLE SOCIAL

Com o objetivo de garantir o acompanhamento efetivo da participação do CRN-8 nos 
diversos órgãos de controle social, os(as) representantes devem, sempre que participarem de 
reuniões presenciais ou virtuais, encaminhar à autarquia os seguintes documentos:

1. Convite ou convocação oficial da reunião;

2. Relatório detalhado contendo os principais temas discutidos, deliberações, encaminha-
mentos e, quando pertinente, posicionamentos do representante;

3. Ata da reunião anterior (quando disponibilizada);

4. Preencher o seguinte formulário eletrônico (Google Forms) durante ou logo após as reu-
niões:  

Acesse aqui!

5.   Lista de presença ou, na ausência desta, uma declaração de participação assinada.

Esses documentos devem ser enviados para o e-mail:

relatorios.controlesocial@crn8.org.br 

É fundamental que, nos relatórios enviados, sejam destacados os assuntos que 
demandam posicionamento institucional por parte do CRN-8, para que possam 
ser analisados pelas comissões competentes e encaminhados à Diretoria ou Ple-

nário, quando necessário.

Esse processo fortalece a articulação entre os (as) representantes e o Conselho, promo-
vendo maior alinhamento e eficácia na atuação do CRN-8 nos espaços de participação social.

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSf5WEURSkV8x7oLxwslZ4aSi7d-jUbhC31lrIN6dNsvZw7X5Q/viewform?usp=header
mailto:relatorios.controlesocial@crn8.org.br
https://crn-pr.implanta.net.br/portaltransparencia/#publico/Listas?id=d71df35e-e1a3-41c0-9872-6d7ed761dfbc
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Para fins de acompanhamento da atuação institucional e, nos casos aplicáveis, solicitação 
de auxílio representação, é obrigatório o envio do relatório e demais documentos mencionados 
no item “Do Acompanhamento da Representação do CRN-8 em Órgãos de Controle Social” ao 
e-mail:

relatorios.controlesocial@crn8.org.br 

O envio da documentação obrigatória, 
conforme descrito no item “DO ACOMPA-
NHAMENTO DA REPRESENTAÇÃO DO CRN-
8 EM ÓRGÃOS DE CONTROLE SOCIAL”, deve 
ser realizado no prazo de 7 (sete) dias corri-
dos após a realização da reunião.

O auxílio representação será concedido 
apenas se toda a documentação for enviada 
dentro deste prazo.

1. PRAZO PARA ENViO DA DOCUMENTAÇÃO ObRi-
GATÓRiA

iNFORMAÇõES iMPORTANTES

Caso o envio da documentação ocorra 
após o prazo de 7 (sete) dias corridos, o re-
latório continuará sendo obrigatório para 
fins de acompanhamento institucional das 
ações.

No entanto, o auxílio financeiro não será 
concedido nesse caso, conforme as diretri-
zes técnico-administrativas e financeiras do 
CRN-8.

2.    ENViO APÓS O PRAZO ESTAbELECiDO

relatorios.controlesocial@crn8.org.br 

Agradecemos pela compreensão e, sobretudo, pelo comprometimento com a represen-
tação da Nutrição em espaços tão estratégicos para a garantia de direitos e políticas públicas. 
A sua dedicação é essencial para o fortalecimento da nossa profissão e para a promoção do 
Direito Humano à Alimentação e Nutrição Adequadas.

Apenas um representante por reunião 
fará jus ao auxílio representação nos órgãos 
de controle social.

Como regra geral, o auxílio será desti-
nado ao(a) titular da representação. Na im-
possibilidade de participação do titular, o(a) 
suplente poderá assumir a titularidade da re-
presentação, fazendo jus ao recebimento do 
auxílio.

Ressalta-se que para a solicitação de 
auxílio representação, seja do representan-
te titular ou do suplente no exercício da ti-
tularidade, é obrigatório o envio do relatório 
e demais documentos mencionados no item 
“Do Acompanhamento da Representação 
do CRN-8 em Órgãos de Controle Social” ao 
e-mail:

3.    CONCESSÃO DO AUxÍLiO REPRESENTAÇÃO
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COMPROMISSOS DO REPRESENTANTE NOS ÓRGÃOS DE CONTROLE SOCIAL

Para fortalecer sua representatividade e garantir um desempenho eficaz nos espaços de 
controle social, orientamos que observe atentamente as seguintes diretrizes:

• Declaração de Representação

Caso necessite de uma declaração oficial como representante do CRN-8 para apresentar 
no órgão de controle social, solicite o documento por e-mail à Gerência do Conselho (geren-
cia@crn8.org.br).

• Titularidade e Suplência

Quando houver designação de titular e suplente na representação, é essencial que ambos 
estejam alinhados quanto aos posicionamentos, responsabilidades e participação nas reuniões, 
conforme o regimento interno do respectivo conselho. É dever do representante conhecer e 
seguir esse regimento.

• Presencialidade Titular e Suplente 

O(a) representante titular deve comparecer às reuniões ordinárias e extraordinárias do 
respectivo órgão de controle social. Em caso de impossibilidade de comparecimento, é respon-
sabilidade do(a) titular manter comunicação constante com seu(sua) suplente, repassando as 
pautas e posicionamentos institucionais necessários, de forma que o(a) suplente esteja devida-
mente alinhado(a) e apto(a) a participar das reuniões em sua substituição. No caso de impossi-
bilidade de participação do titular, o suplente assume a participação e o envio dos relatórios e 
documentos.

• Conhecimento Institucional

Familiarize-se com a missão, visão e objetivos do CRN-8 e do órgão no qual representa 
a entidade. Compreenda as atribuições do cargo e como sua atuação se insere nos objetivos 
institucionais mais amplos.

• Entendimento da Legislação

Mantenha-se atualizado sobre leis, normas e regulamentações pertinentes ao funciona-
mento do órgão de controle social. Estude o regimento interno e acompanhe possíveis altera-
ções legislativas que impactem a atuação.

• Comunicação Efetiva

Promova o diálogo claro, transparente e respeitoso com os demais membros do colegiado 
e com o CRN-8. Esteja preparado para relatar e explicar as decisões e deliberações de forma 
acessível.
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• Participação Ativa

Contribua de forma construtiva nas reu-
niões, grupos de trabalho, comissões e de-
mais instâncias. Sua presença e participação 
qualificada fortalecem o papel institucional 
do CRN-8.

• Representatividade Inclusiva

Assegure que diferentes setores da so-
ciedade sejam ouvidos e considerados. De-
fenda a equidade, diversidade e inclusão nas 
discussões e tomadas de decisão.

• Monitoramento e Avaliação

Acompanhe os resultados das ações e 
colabore para o aprimoramento das estraté-
gias adotadas. Identifique oportunidades de 
melhoria e proponha soluções viáveis.

• Ética e Integridade

Atue com base no Código de Ética e de 
Conduta do Nutricionista e do Técnico em 
Nutrição e Dietética e, se aplicável, no código 
do próprio órgão. Preserve a imparcialidade, 
evite conflitos de interesse e sempre priorize 
o bem coletivo.

• Capacitação Contínua

Participe de cursos, encontros e outras 
atividades formativas para aprimorar sua 
atuação. Encaminhe o certificado de parti-
cipação para o e-mail relatorios.controleso-
cial@crn8.org.br para arquivamento junto 
ao CRN-8.

• Relação com a Comunidade

Estabeleça vínculos sólidos com a co-
munidade representada, ouvindo suas de-
mandas e contribuindo para que elas sejam 
contempladas nas pautas do órgão.

• Relacionamento com o CRN-8 

Mantenha um canal de comunicação 
frequente com o CRN-8. Sempre que neces-
sário, solicitar agendamento de reunião com 
a equipe técnica ou com os(as) conselhei-
ros(as) por meio do e-mail:

relatorios.controlesocial@crn8.org.br 

É fundamental que os(as) representan-
tes informem o CRN-8 sobre qualquer pauta 
discutida nas reuniões dos conselhos de con-
trole social que exija análise, deliberação ou 
posicionamento da autarquia.

Para facilitar esse processo e garantir 
um fluxo ágil e eficaz de informações, o(a) re-
presentante deve preencher o seguinte for-
mulário eletrônico (Google Forms) durante 
ou logo após as reuniões:

A participação ativa de cada profissio-
nal é essencial e muito valorizada.

Com esse compromisso coletivo, forta-
lecemos a presença da Nutrição nos espa-
ços de controle social e colaboramos para 
a construção de uma sociedade mais justa, 
saudável e comprometida com o Direito Hu-
mano à Alimentação e Nutrição Adequadas 
(DHANA).

Acesse aqui!
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https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSf5WEURSkV8x7oLxwslZ4aSi7d-jUbhC31lrIN6dNsvZw7X5Q/viewform?usp=header
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SITES IMPORTANTES

Os sites abaixo oferecem informações sobre as atividades, regulamentações e contatos 
dos órgãos de controle social, ajudando na compreensão e acompanhamento das políticas pú-
blicas de saúde, nutrição e segurança alimentar. Ressalta-se que para o Conselho de Alimenta-
ção

Escolar (CAE) não há um site específico, mas ele é regulamentado pela Lei nº 11.947/2009 e 
é vinculado às secretarias estaduais e municipais de educação. Informações podem ser encon-
tradas nos sites das secretarias de educação estaduais e municipais. 

Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA)

Conselho Nacional de Saúde (CNS)

Conselho de Alimentação Escolar (CAE)

Ministério da Saúde

Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome 

Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA-PR)

Conselho Estadual de Saúde do Paraná (CES-PR)

Secretaria de Estado da Saúde do Paraná (SESA)
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https://www.gov.br/secretariageral/pt-br/consea
https://conselho.saude.gov.br/
https://www.gov.br/saude/pt-br
https://www.gov.br/mds/pt-br
https://www.agricultura.pr.gov.br/CONSEA#:~:text=O%20CONSEA%20%C3%A9%20um%20%C3%B3rg%C3%A3o,Alimentar%20e%20Nutricional%20no%20Paran%C3%A1
https://conselho.saude.pr.gov.br/
https://www.saude.pr.gov.br/
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ANExO 1 – RELATÓRIO DE REUNIÃO

RELATÓRIO DE REUNIÃO

Representante do CRN-8:

Instituição:

Data:

Horário de início:

Horário de término:

Modalidade da reunião:

Pauta (breve resumo)

Encaminhamentos/Deliberações:

(   ) Presencial                  (   ) Virtual
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